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6 — Nos chefes das DIT I, II e III, licenciados Hipólito da Costa 
Barros, Manuel Fernandes Amorim e Luís Maria de Barros Leal da 
Rocha, respetivamente:

6.1 — Gestão e coordenação da unidade orgânica referida na alínea b) 
do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 348/2007, de 30 de março.

7 — Nos chefes das DIT I, II e III, respetivamente, licenciados Hi-
pólito da Costa Barros, Manuel Fernandes Amorim e Luís Maria de 
Barros Leal da Rocha:

7.1 — Proceder, nos termos do artigo 49.º do RCPIT, à notificação dos 
sujeitos passivos do início do procedimento externo de inspeção;

7.2 — Proceder à emissão de ordens de serviço, bem como as even-
tuais alterações, para os processos inspetivos previamente programados 
e determinar, quando não seja emitida a ordem de serviço, a prática dos 
atos de inspeção que se mostrem necessários, assim como, nos termos 
do artigo 46.º do RCPIT, credenciar os funcionários com vista aos 
procedimentos externos;

7.3 — Autorizar, em casos devidamente justificados, a ampliação e 
a suspensão dos atos de inspeção, de harmonia com as alíneas a) e b) 
do n.º 3 do artigo 36.º do RCPIT;

7.4 — Autorizar a dispensa de notificação prévia do procedimento de 
inspeção, nos casos expressamente previstos no artigo 50.º do RCPIT;

7.5 — Sancionar os relatórios das ações inspetivas concluídas e as 
informações prestadas;

7.6 — Determinar a matéria tributável dos sujeitos passivos de IRC, 
nas situações previstas nos n.os 2 e 3 do artigo 16.º do CIRC;

7.7 — Determinar o recurso à aplicação da avaliação indireta, nos 
termos do n.º 2 do artigo 82.º da lei Geral Tributária, e consequente 
revisão da matéria tributável declarada em sede de IRC ou de IRS, 
dentro dos limites fixados nos números seguintes;

7.8 — Determinar o recurso à aplicação de métodos indiretos nos 
termos do artigo 39.º do Código do IRS, dos artigos 57.º e 59.º do Código 
do IRC e do artigo 90.º do Código do IVA, bem como dos artigos 87.º 
a 89.º e 90.º da lei Geral Tributária;

7.9 — Praticar os atos de apuramento, fixação ou alteração de rendi-
mentos nos termos do artigo 65.º do Código do IRS

7.10 — Proceder à fixação da matéria tributável sujeita a IRC, nos 
termos do artigo 59.º do Código do IRC e dos artigos 87.º a 89.º e 90.º 
da lei Geral Tributária, bem como nos casos de avaliação direta com 
correções técnicas ou meramente aritméticas resultantes de imposição 
legal, nos termos dos artigos 81.º e 82.º da lei Geral Tributária;

7.11 — Proceder à fixação do IVA em falta, nos termos do artigo 90.º 
do Código do IVA e dos artigos 87.º a 89.º e 90.º da LGT;

7.12 — Ordenar a recolha dos documentos de correção únicos pro-
duzidos em consequência de ações inspetivas;

7.13 — Sancionar o valor apurado nos termos do artigo 31.º do Código 
do Imposto do Selo; 7.14. A apreciação e decisão sobre os pedidos de 
reembolso abrangidos pelo Decreto -Lei n.º 20/90, de 13 de janeiro.

8 — No chefe de Divisão de Planeamento e Coordenação — licen-
ciado Manuel Joaquim Rodrigues:

8.1 — Gestão e coordenação da unidade orgânica referida na alínea d) 
do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 348/2007, de 30 de março;

8.2 — Elaborar o plano e relatório anuais de atividades do distrito, 
com exceção do respeitante à Inspeção Tributária;

8.3 — Autorizar a deslocação de funcionários da sua unidade aos 
Serviços Locais para a recolha de dados ou verificação de elementos 
estatísticos, auditorias ou outros assuntos necessários, assinando, se for 
o caso, as respetivas ordens de serviço.

9 — Na responsável pela área financeira, Maria Manuela Vilaça da 
Silva:

9.1 — Gestão e coordenação da unidade orgânica referida na alínea e) 
do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 348/2007, de 30 de março;

9.2 — Apor o “visto” em todos os documentos de despesa previa-
mente autorizada, cujo processamento e ordem de pagamento sejam da 
responsabilidade desta Direção de Finanças;

9.3 — A assinatura dos boletins de inserção ou alteração de venci-
mentos;

9.4 — O processamento eletrónico de requisições de transportes à 
C. P.

10 — No responsável pelo Centro de Recolha de Dados, José António 
Rebelo Ribeiro:

10.1 — Ordenar ou sancionar o preenchimento de documentos de 
correção de I.R. resultantes de erros de recolha e outros imputáveis aos 
serviços ou de validação de outras declarações (alínea b) do n.º 2.2 do 
manual de instruções e ofício -circulado n.º 15/91).

11 — Nos chefes de finanças:
11.1 — A decisão, independentemente do valor, das reclamações 

graciosas respeitantes ao imposto municipal de sisa, imposto municipal 
sobre as sucessões e doações, contribuição autárquica, imposto municipal 
sobre imóveis, imposto municipal sobre as transmissões de imóveis e 
imposto do selo;

11.2 — A revisão oficiosa dos atos tributários respeitantes a IRS, 
desde que o erro seja apurado no âmbito da instrução e decisão de pro-
cessos da sua competência, ou delegada, bem como dos respeitantes ao 
IVA, quando o valor do processo não exceda € 10 000, assim como a 
autorização para a recolha dos documentos de correção;

11.3 — Proferir despacho de arquivamento dos processos de con-
traordenação instaurados indevidamente, sempre que se verifique o 
pagamento nos termos do artigo 29.º do RGIT;

11.4 — Autorizar a recolha dos documentos de correção resultantes 
de processos de reclamação graciosa, cuja decisão seja da sua compe-
tência;

11.5 — Proceder, nos termos do n.º 5 do art.° 65.º do CIRS, à alteração 
dos elementos declarados pelos sujeitos passivos com domicílio fiscal 
na área geográfica do respetivo Serviço de Finanças.

12 — Nos instrutores dos processos de inquérito a que se refere o 
artigo 40.º do RGIT:

12.1 — A assinatura da correspondência necessária à instrução dos 
processos em que sejam instrutores.

III — Âmbito
As delegações e subdelegações de competências no diretor de finan-

ças adjunto, nos chefes de divisão e chefes de serviços de finanças são 
extensivas aos respetivos substitutos legais, com exceção da prevista no 
ponto 7 da Parte II, quando estiver em causa a avaliação por métodos 
indiretos.

IV — Subdelegacões
Autorizo o diretor de finanças adjunto a subdelegar as competências 

que lhe são delegadas no presente despacho.

V — Substituto legal
Nas minhas faltas, ausências ou impedimentos é meu substituto o 

diretor de finanças adjunto, licenciado Luís Filipe da Silva Peixoto.

VI — Produção de efeitos
Este despacho produz efeitos a partir de 1 de janeiro de 2012, com 

exceção do ponto 1.6 da Parte II, que apenas produz efeitos a partir de 
1 de janeiro de 2013, ficando, por este meio, ratificados todos os atos 
entretanto praticados no âmbito desta delegação e subdelegação de 
competências.

21 de janeiro de 2013. — O Diretor de Finanças de Braga, em subs-
tituição, José Soares Roriz.
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 Despacho n.º 6346/2013
1 — No uso dos poderes que me foram conferidos, nos termos do 

n.º 5 do Despacho n.º 9412/2012, de 03 de julho, do Diretor -Geral da 
Autoridade Tributária e Aduaneira, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 134, de 12 de julho de 2012 e nos termos do artigo 54.º, 
n.º 1, alínea c), e n.º 2, do Estatuto dos Tribunais Administrativos e 
Fiscais, designo para me representarem e intervirem em representação 
da Fazenda Pública, junto do Tribunal Administrativo e Fiscal de Braga, 
com as competências previstas no artigo 15.º do Código de Procedimento 
e de Processo Tributário, o diretor de finanças adjunto, licenciado em 
direito Luís Filipe Silva Peixoto, e os licenciados em direito José Rui 
Maio Costa, Ana Carla Dias Cavaco Carvalho Vaz, Carla Sofia Rocha 
Tavares, Cristina Fernanda Vieira Carvalho Pinheiro, Cristina Maria 
Ribeiro Braz, Diana Paula Carvalhido Jácome, Maria Amália Soares 
de Almeida, Maria Lúcia Alves Afonso e Pedro António Pereira Tinoco.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 15 de maio de 2012, 
ficando, por este meio, ratificados todos os atos entretanto praticados.

21 de janeiro de 2013. — O Diretor de Finanças de Braga, em subs-
tituição, José Soares Roriz.
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 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL
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Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Despacho n.º 6347/2013
O Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas, nos termos 

dos artigos 25.º, 26.º, 27.º, e 34.º do Regulamento da Medalha Militar 




